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COMÉRCIO

,LUSTRíSS'MO SE'VHOR PREGOEIRO DÊSTA,

PREFEITU RA MUNICIPAL DE CRATEU SICE;

Ê,DITÀL PREGÃO ELETRôNICO N.' (N2/2O21FG SR,

A Autoluk Comércio De Pneumaticos E Peças Ltda. com sede na cidade de Curitiba - Pr, à Rua

\-Heitor Andrade, E65 - Csl - Jardim Das Americas - Cep 81.53G310, inscrição no CNPJ/MF sob n"

20.063.556/0001-34, Fone/Fax: (41) 3085-721 I / 3O76-72091'121017211, e-maíl: licita.autoluk@gmail.com, por

intermédio de seu representante legal o Sra. Margarete Hamish do Amaral, portador da Carteira de

Identidade n' 1425462-0/SSP-SC e do CPF n" 596.523.229-20, vem à presença de V. Exa., para, com

fundamento no artigo 41, §2', da Lei no. 8.666/93, apresentar IMPUGiIAçÃO AO EDITAL diante das razões

de fato e de direito ãdiante explicitadas.

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNACÃO

Preliminarmente, é de se assinalar que a presente impugnação é tempesüva, tendo em vista que

a data marcada para a sessão de abertura da licilação é 241O5,12024, e hoje é dia'1410512O24, portanto antes

da data de abertuÍa das propostas, consoante o disposto no artigo 41, §?, da Lei no. 8.666i93, ct)mo segue:

"Decairá do dkeito de impugnar os termos do edital de licitação

perante a administração o licitante que não o fizer até o

segundo dia útil que anteceder a abeúura dos envelopes de

habilitaçÁo em anoonência [.-.],".

DA OBSERVÂNCIA AO PR|NCíPIO CONSTITUCIOI{AL DA ISONOMIA E AOS PRINCíPIOS DA

RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE

O princípio da isonomia tem fundamento no aÍt. 5o da Constituição Federal e está preceituado no

art.3o da Lei no. 8.666/93 cujo teor transcreve abaixo:

"Art.39 A lieitação desÍ,na-se a garantir a obseruância do princípio

constituciona! da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa

para a Admini§raçáo e será processada e julgada em estita
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3conformidade úDm os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da monlidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatóio, do julgamento objetivo e dos que lhes são colreratos. "

§1o É vedado aos agentes púbticos:

I - admitir, prever, incluir ou tolercr, nos atos de convocação,

cráusuras ou condições que comprometam, restinjam ou frustem o

seu caráter cgmpetitivo e eslabeleçam ,l'e'ferências ou disünções

em razão da natunlidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquq outn circunslância impertinente ou irrelevante para o

especÍfico objeto do contrato;

A seguir, nos motivos da impugnação perceber-se.á claramente a não observância dos reÍeridos

princípios, pois as exigências contidas nos editais de licitaçáo dêvem ser isonômicas, garantindo a

participação de todas as empresas que tem real condição de fomecimento, e serem razoáveis e

proporcionais ao objeto licitado.

Nossa empresa vem apresentar ltitPUGNAçÃO âo pregão eletrônia d)2t2021FGS& referente o prazo de

envio dos materiais, visto que nossos fomecedores solicitam um prazo MINIMO de í0 (DEZ) dias para

realização da entrega dos produtos a nossa empresa. Além do mais, as transportadoras para concluúo da

entrega ao órgão público, exigem outro prazo de mais í0 (DEZ) dias referente a distância territorial entre os

municípios de (CURITIBA / PR) à (CRÂTEUSTCE).

Salientamos quel@_de entrega é completamente "IMPOSSÍVEL", visto que a nossa

empresa e as demais são de localidade distante, ou seja, o prazo mínimo de entrega seria em tomo de !Q

íVINTE) dias.
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Assim, tal exigência no EDITAL do cêrtamê, faz totalmente direcíonada unicamente a empresas

sediadas na rêgião de tal Administração Pública, excluindo a competitMdade dê demais êmpresâs sêdiadas

em outras regiões do Tênitório Nacional.

Outro ponto imoortante a ser analisado, é que em nossa legislação trabalhista é prevista que os

MOTORISTAS das Transportadoras obtenham sêus direitos às horas de sono, conforme LEI 1 2.61 9/201 2:

A Lei 12.619Í2012 consíden como trabalho efetivo o tempo que o

motorista estiver à disposiçáo do empregador, excluídos os interualo

para refeição, repouso, espera e descanso. Fícaado assegunrdo ,o
moíorisÚa ptofrssionel inbrualo mínimo de I (uma) hora Fn
rêfelçáo, alén de lnterualo de rWouso diário & 11 (onze) hons
a cada 21(l,tnae ê quato) hor"§ e descanso seraanal de 35 (ünh
e clnco) horas. Ademais, os inte,valos para repouso ou alimentação

poderão ser ftacionados quanda compreendidos entre o término da

primein hora trabalhada e o início da úftima hora trabalhada, desde

que previsto em convençáo ou acordo mleüvo de tnbalho, ante a

natureza do seruiço e em virtude das condições especiais do trabalho

a que são submeüdos estritamente os moroí,sÍas, cobradores,

frscalizaçÁo de campo e aílns nos serur'ços de operação de veículos

rodoviáios, empregados no setor de transpofte aletivo de

passageiros, mantida a mesma remuneÊção e concedidos

intê.va/os para descanso menores e fracionados ao final de cada

viagem, não descontados da jomada.

O prazo estabelecido pela Administração Pública afeta os princípios perante a LEI 8666/93, pois

segundo o EDITAL o prazo de entrega é de l[@apos o recebimento da nota de empenho. Tal prazo

pelos motivos expostos trás ÔttUS e âfeta os pÍincípios da competitiüdade, diante à impossibilidade de as

êmprêsas não @nseguirem participar do Pregão Eletrônico.
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DO PEDIDO

Face ao acima exposto, em respeito aos princípios constÍtucionais da isonomía e economicidade

bem como à legislaÉo complementar já referida, pede que Vossa Senhoria se digne reveÍ os Atos deste

Órgão, como possibilita a Lei, e, por justiça:

a) Seja "DEFERIDO" nossa solicitaçáo de pronogação de prazo da enfega da mercadoria, com intuito de

ampliação da disputa e a participação de empresas especializadas pelo fomecimento que comprovadamente

reúnam condições para licitar ê contratar mm este Órgão, observadas as questôes de garantias,

especificação e qualidadê, bem como todas as normas técnicas brasileiras vigentes;

c) Determinar, que nas futuras licita@es, para efeito de hãbilitação dos interessados, abstenha-se de ÍazeÍ

exígências que excedam aos limites Íixados nos artigos. 27 a 33 da Lei no 8.666, de 1993;

19. Supletivamente, sendo necessáio, sejam encaminhadas as

anexas razões à apreciação da autoidade supeior, fofte no que

dispõe o ai. 109 da Lei 8.666/93, para que analise e decida em

última instància, no intuito de reformar a regra orc impugnada.

Pelo exposto, espera a empresa impugnante. O acolhimento e provimento da presente impugnação, a fim

de que se conijam os vÍcios detectados no Edital, fazendo-se valer ent.io os princípios acima expostos e, na

forma da lei, procêder aos procedimentos necessários à redesignação da data do certame.

Curiüba, 14 de Maio de 2024.

fr^.r''q4.,,tJ'- ll -t J
MARGARETE HAIIISH DO AiIARAL

PROPRIETARIA

RG: '14254624/SSP§C

CPF: 596.523.229-20

CONCLUSÃO

Íermos no quais, pede deferimento.
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TERIVíO: Decisório.
ASSUNTO/ÍEITO: Resposta a lmpugnação ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO N'
002/2024IFG/SRP.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE MÂTERTAIS DE
CONSTRUÇÃO, ELÉTNCO E HIDRÁULICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DÂS DWERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE.
IMPUGNANTf,: AUTOLUK COÀ,ÍERCIO DE PNEUMAICOS E PEÇAS LTDA, inscrito
no CNPJ sob o no.20.063.556/0001-34.
IMPUGNADO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A).

PREÂIVIBULO:

o AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(a) do Município de
CRATEÚS, vem encaminhar o resultado do julgamento de impugnação ao edital supr4
impetrado pela pessoa jurídica AUTOLUK COMERCIO DE PNEUMATICOS E PEÇAS
LTDA, inscrito no CNPJ sob o no. 20.063.556/0001-34, aduzimos que a presente impugnação
foi interposta dentro do prazo previsto no art. 164 da Lei 14.133/21, conforme:

ArL 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar editâl de licitação
por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclaecimento
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) diâs úteis
antes da data de abertua do certame.

PaÍágrafo único- A respostâ à impugnação ou ao pedido de esclarecimento
sená diwlgada on sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia ntil anterior à data da abeÍtura do ceÍtame.

Da competência para decidir sobre o pedido de impugnação ao edital, conforme
o art, 8', inciso II, "a" do Decreto n" 1.M2, de 20 de novembro de 2023, que regulamentou a
aplicação da lei Í4.133/21 no âmbito da administração municipal, compete ao Agente de
Contratação tal atribuição. senão vejamos:

Art. 8' Ao agente de contrâtação, ou, conforme o caso, à comissão de

contratâção, incumbe a condução da fase extema do processo licitatório e do
procedimento arxiliar, incluindo o recebimento e o julgamento das

propostâs, a negociação de condições mais vantajosas com o primeim
colocado, o exame de documentos, cabendoJhes ainda:

t...t
II - coordenar o ceÍane licitatório. promovendo as seguintes ações:

a) receber. examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecim€ntos ao edital e aos sers anexos, além de poder requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

DA ADMI§SIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO:

Os pressupostos de admissibilidade desta espécie de Impugnação Administrativa,
cuja existência concreta deve ser preliminarmente aferida" são eles principalmente: a

{
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manifesta tempestividade, a inclusão de fundamentação e de pedido de refomra do
instrumento convocatório.

A petição do inconformismo foi protocolada em atenção ao requisito extrínseco da
tempestividade, uma vez que a abertura da sessão pública estí marcada para o dia 2310512024,
conforme errata ao edital e a impugnação foi protocolada por meio do sistema da plataforma
BLL conforme previsto no item 12.1.1 do edital. Logo, é evidente que fora cumprido o prazo
previsto no edital do certame e no aÍ.164 daLeí 14.133121.

SINTESE DO PEDIDO:

Â impugnante afirma que de acordo com o subitem 7 .2.2.2 do Termo de
Referência "preo de enlrega: As entregas serão parceladas coníorme a necessidade da
Secretaria Requisitante, sendo qae os produlos deverão ser entregues no pruo m&imo de l0
(dez) dias a contar da a*orização de fomecimento". Alega que o prazo de l0 DIAS de
entrega é complúamente "impossível", visto que a nossa empresa e as dernais são de
localidade distante, ou seja, o pÍazo mínimo de entrega seria em tomo de 20 (vinte) dias para
entega dos bens.

Ao final requer acolhimento e pÍovimento da presente impugnação, a fim de que
se corrijam os vicios detectados no Edital e qr.re seja deferido nossa solicitação de prorrogação
de prazo da entrega da mercadoria.

DOMÉRITO:

Imperioso mencionar que a conduta desta AGENTE DE
CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(a), que é compartilhada por toda Eqúpe de Apoio, sempre
foi no sentido de ampliar a competitividade, e de evitar eventuais erros de núureza formal ou
até mesmo material.

Seguindo essa linha principiológica percebe-se, ainda, a relação entre os
princípios regedores do procedimanto licitatório, pois os mesmos não funcionam
isoladamente, incólumes; pelo contrário: são parcelas de uma engrenagem que rege a
Administração Pública sendo estreita a relação entre economicidade, legalidade e eficiência,
pois não basta, apenas, a persecução da melhor pÍoposta, mas esta tem que ser atingida,
também, de forma prevista legalmente e de maneira eficiente na gestão dos recursos, tendo
em vista o binômio custo-beneÍicio.

Assim ensina Hely Lopes Meirelles que:

A igualdade enÍÍe os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre
os participantes do ceíame. quer atrayés de cláusulas que, no edital ou
convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento
faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (aÍt. 3", §l'). O
desatendimerto a esse princípio constitui a forma mais insidiosa de desvio
de poder, com que a Administração quebra a isonomia enfe os licitantes.

Y
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Íazão Wla qual o JudiciáÍio tem anulado editais e julgaÍnentos em que se

descobre a perseguição ou o favoritismo administrativo. sem nenhum
objetivo ou vantagern de interesse público.

Todaviq não configura âtentado ao princípio da igualdade entÍ€ os licitântes
o estabelecimento de requisitos mínimos de participação no edital ou
convite, porque a Administração pode e deve fixá-los sempre que necessário
à garantia da o<ecução do contrato, à segurança e perfeição da obra ou
serviço, à regularidade do fomecimento ou ao alendimento de qualquer outro
interesse público.

Neste Diapasão, vejamos o que diz a doutrina de Ronny Charles:

"A competição é urn dos principais elementos do procedimento licitatório.
Deve-se compreender que a disputa entr€ eventuais intercssados possibilita à
administraÉo alcançar um melhor rcsultado no certâÍne, auferindo uma
proposta vân1ajosa. Al&n dâ competiúvidade. que é rccoúecida pela ampla
doutrina e (enquanto princípio) pode ser compreeldida de acordo com os
outros princípios peÍinente, este dispositivo deve ser encarado pelo gestoÍ
como regra, sendo expressamente vedadas clârsulas ou condições restritivas
do caniler competilivo, motivadas por situaçÕes impertinente ou irrclevanles
para a obtenção do obj*o contratual. (Charles, Ronny. Leis de Licitaçôes
Públicas comentâdas. 2" Ed. Jus Podivm. 2009.Salvador)."

DO PRAZO DE ENTREGA

Salienta a impugnante referente ao subitem 7 .2.2.2 do Termo de RefeÉncia
"pra:o de entrega: As enlregas serão parceladas coníorme a necessidade da Secretaria
Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de l0 (dez) dias
a conlar do autorbação de fornecimento".

Pois bem, destacamos que a Lei 14.133121, não há qualquer dispositivo que
estabeleça prazo mínimo e/ou miíximo para a empÍesa vencedora efetuar a entrega dos
produtos licitados. Deixando tal encargo a ser previsto no instrumenlo convocatório bem
como sua deÍinição na fase preparatória do processo de licitação.

Sob o prisma jurídico, a vencedora, efetuado contrato, teÉ logo após, que
aguardar a efetivação do recebimento da ordem de compra dos itens licitados. PoÍtanto, a
entÍega dos produtos de fato tení lapso temporal sup€rior aos dias propostos.

{

Pode-se pensar que a exigência de prazo máximo de entrega dos produtos em até

dez dias a contar do efetivo recebimento da autorização de fomecimento pela Contratada paÍa
a entrega dos produtos diÍetamente em local designado pela Secretária é exigência exorbitante
que excede os ditames da lei, porém o que se pretende é dar melhor segurança ao certame,
pois os prazos párra entrega de objeto contratado, de inicio ou conclusão de etapas ou pÍrcelas
de obra ou serviço devem estaÍ previstos expressamente no contrato.
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Normalmente o prazo encontrado no mercado para entrega de material é o
estabelecido no instrumento convocatório. O tempo para a execução das prestações está
previsto contÍatualmente, aplicandcse o princípio do dies interryllat pro homine.

O Governo Municipal tern o dever de atender o interesse público e principalmente
no caso em questão dar a oportunidade ampla aos licitantes em igualdade de condiçôes, visto
que não poderá em qualquer tempo trazer beneffcios a um determinado licitante em
detrimento dos demais, pois assim estaria em desacordo ao que determina a Lei n" 14.133121
e assim como a Constituição Federal.

Relativo ao prazo de entrega previsto no edital, esclarecemos que o prazo inicial
de enaega de l0 (dez) dias para entrega do objeto licitado, pOOEnÃO OCORR-ER
orrlr,lçôrs DE PRAzos, PODENDO TAL FATO OCORRER IPÓS A EFETIVA
CONTRATA o a ser analisado por oedido da empresa contratada devidamente
fundamentado nas circunstâncias de fato.

Cumpre informar que a disposição editalícia acerca do tema prazo é ato
discricionrírio da Administração Pública, cujo é prerrogativa do Poder Público, observando os
critérios de conveniência e oportunidade, adotar o que entende atender suas necessidades.
utilizando-se da faculdade de escolha, contudo, sem deixar de observar os limites impostos
pela Lei, bem como não pode estar em desconformidade com as pníticas de mercado em
relação ao produto, pois o art. 40 da Lei de Licitações, estabelece que planejamento de
compras deverá considerar a expectatiya de consumo anual e condiçôes de aquisiçào e
pagamento semelhantes às do setor privado, in verbis:

AÍ- 40. O planejamenm de compras deverá considerar a expectáiva de
consumo anual e observar o seguinte:

I - condições de aquisição e pagamento semelhantes à do setor privado;

Bem como estabelece em s€u aí. 25 que o edital deveni conter ÍegÍas relativas a
entrega do objeto, vejamos:

Art. 25. O edital deveú conter o objeto da licitação e Ís regns relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da
licitâção, à fiscalizaçáo e à gesulo do contrato. à entrega do objeto e às

condições de pgamento.

PoÍ todo o acima exposto, afirmamos tecnicamente que as especificações. bem
como pràzos foram definidas com o objetivo de atender as necessidades das Secretarias e que
tal alteração, nesse momerto, importaria ern prejuizo ao municipio que teria de adiar o
pftrcesso licitatório, que nesse momento e pelas fimdamentações expostas são urgentes e
necessários a retomada plena execução rlls atividades administrativas no mtmicípio-

unicêÍ
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Em apreciação ao pedido apresentado pela referida empÍ€sa quanto ao Edital,
constata a desnecessidade de proceder a revisão dos pontos levantados pela lmpugnante, não
reconhecendo irregularidades.

DECISAO:

Isto posto, com fi. cro no art. 8o, inciso II, "a" do Decreto no 1.042, de 20 de
novembro de 2023, após análise, sem nada mais evocâÍ, as razões impugnadas apresentadas
pela empresa: AUTOLIIK CON{ERCIO DE PNEUMATICOS E PEÇAS LTDA, inscrito
no CNPJ sob o no. 20.063.556/0001-34, RESOLVO: CONHECER da impugração para no
mérito NEGAR-LHI' PROVIMENTO, julgando MPROCEDENTE os pedidos
formulados.

CRAIEUS/CE, em l5 de maio de 2024.

NIO ES ALVES OR
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREC,OEIRO


